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Resumo

Na Instrução de Ptah-hotep, liberdade humana e intervenção divina 
convivem lado a lado. Para perceber em que medida os Egipcios se consi־ 
deravam livres nas suas escolhas e que características pode assumir a inter- 
venção de deus nos assuntos humanos, importa definir a concepção humana 
e a concepção divina segundo Ptah-hotep. Com este estudo pretende-se so- 
bretudo colocar perguntas e suscitar problemáticas sobre esta aporia intem- 
poral.

Palavras-chave: Ka; coração; autocontrolo; destino; determinação divina; dá- 
diva de deus; Maet; responsabilidade moral.

Abstract

In the Instruction of Ptah-hotep human freedom and divine intervention 
live side by side. In order to understand how the Egyptians did considered 
themselves free in their choices and what characteristics did god’s intervention 
in human affairs assume, it matters to define human conception and divine con- 
ception according to Ptah-hotep. With this study one mainly intends to raise 
queries and problematics regarding this timeless aporia.

Key words: Ka; heart; self-possession; fate; divine determination; god’s 
gift; Maet; moral responsibility.
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O problema do livre arbítrio está sem dúvida presente em todas 
as religiões. Faz igualmente parte da especulação filosófica, sendo 
ainda hoje um tema debatido quer na esfera académica quer na reli- 
giosa. Aqui proponho-me estudar, do ponto de vista histórico, e uti- 
lizando a conhecida Instrução de Ptah-hotep, a forma como os 
antigos Egípcios entendiam 0 livre arbítrio humano e as modalidades 
da intervenção divina.

O tema do problema do livre arbítrio e da intervenção divina em 
Ptah-hotep foi-me sugerido ao estudar esse texto sapiencial do Impé- 
rio Antigo, pela justaposição de exortações do professor (sbi) ao aluno 
(sfàty) e, por vezes na mesma máxima, de certas declarações de 
influenciação do comportamento de um indivíduo por parte de deus 
(η ίή. Vejamos 0 seguinte exemplo:

Se escutaste o que eu te disse,
Todos os teus planos irão para a frente, (507-8)
[...]
Aquele que deus ama é aquele que ouve;
Aquele que deus odeia não ouve.
É o coração que faz do seu proprietário
Alguém que ouve ou alguém que não ouve. (545-51 )(1)

No início do epílogo, o autor da instrução sugere ao discípulo que 
escolha seguir os seus ensinamentos. Porém, umas linhas mais à 
frente, afirma que só aquele que deus ama ouve. Interessa-me, por 
conseguinte, estudar a intensidade com que se afirma o livre arbítrio 
humano, por um lado, e a intervenção divina, por outro.

Apesar de outros documentos, como A Aventura de Sinuhe, in- 
cluírem referências pertinentes à dialéctica entre liberdade humana e 
intervenção divina, decido tomar como centro nuclear deste estudo a 
Instrução de Ptah-hotep por se tra tar de um texto de carácter 
aforístico e exortativo em que a intervenção divina tem um papel rele- 
vante. Esta opção conduz-nos a outra problemática, a do contexto his- 
tórico abrangido. Segundo 0 prólogo da instrução, esta foi redigida 
pelo vizir Ptah-hotep, no reinado de Djedkaré Isesi, da V dinastia. 
Esta datação limitaria 0 contexto da obra até fins do Império Antigo 
(c. 2660-2180 a. C.(2)). O manuscrito mais antigo de que dispomos, o 
Papiro Prisse, data, no entanto, da XII dinastia. Como o comprova o 
processo editorial da instrução ao longo da história egípcia<3), é possível 
que este manuscrito, redigido em egípcio clássico, seja uma actualiza- 
ção de um original em egípcio antigo. Não obstante existir apenas
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este manuscrito como referência, os especialistas*4* dividem-se entre 
colocar a data de redacção desde finais do Império Antigo até ao 
Império Médio (c. 2040-1780 a. C.), passando é claro pelo Primeiro 
Período Intermediário (c. 2180-2040 a. C.)■ Naturalmente que urna 
contextualização abrangente é necessária para estudar este tópico na 
cultura egípcia. Porém, limito-me aqui a explorar 0 tema na Instrução 
de Ptah-hotep.

Neste trabalho proponho-me tratar 0 problema do livre arbítrio e 
da intervenção divina na Instrução de Ptah-hotep em duas instâncias: 
em primeiro lugar, parece-me importante traçar um perfil da antropolo- 
gia do homem egípcio em Ptah-hotep, e, em segundo lugar, procura- 
rei definir a concepção do deus interventor na história humana.

Note-se ainda algumas limitações que se impõem neste estudo. 
Além de os antigos Egípcios nunca terem feito um tratado sobre o 
livre arbítrio, as fontes contextuais são sobretudo do domínio funerá- 
rio, à excepção de textos literários. Sendo documentos que circulavam 
entre e para a elite, é possível que 0 controlo do decoro (decorum){5) 
se fizesse sentir nas referências à intervenção divina. Um estudo so- 
bre 0 livre arbítrio não pode perder de vista 0 seu contexto, e as 
possibilidades interpretativas que ele nos permite; caso contrário, arris- 
camo-nos a uma análise demasiado especulativa. Não podemos, por 
conseguinte, explicar tudo nem para todas as dimensões da socie- 
dade. Não é possível alargar este estudo a toda a sociedade egípcia 
porque as fontes disponíveis foram produzidas, como disse, pela elite. 
Podemos, porém, procurar reconstituir o que os pensadores da elite 
egípcia consideravam sobre o livre arbítrio e a intervenção divina.

Definição de livre arbítrio

Gostaria de começar por esclarecer o que se entende neste tra- 
balho por livre arbítrio. Em sentido lato, livre arbítrio é a capacidade 
que um indivíduo tem de escolher de entre múltiplas (ou pelo menos 
duas) alternativas. Porém, é preciso esclarecer quais as premissas de 
que se parte. Podemos considerar duas principais correntes filosófico- 
-religiosas sobre as quais ainda hoje continuam acesos debates: a 
corrente determinista, que afirma que 0 universo é determinista, e a 
liberalista, que defende a possibilidade de liberdade humana. Entre as 
duas doutrinas existe ainda a corrente compatibilista que afirma que 0 
livre arbítrio é compatível com 0 determinismo.
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Num universo determinista, a partir de determinadas característi- 
cas iniciais, tudo acontece como estipulado de início, não havendo por 
conseguinte espaço para 0 livre arbítrio humano. Se o homem é de- 
terminado pela divindade, por exemplo, coloca-se a problemática de a 
quem atribuir a responsabilidade, sobretudo se 0 homem cometer 
transgressões éticas por influência divina.(6)

A doutrina que defende a possibilidade de escolha humana afirma 
que o homem é livre de fazer as suas escolhas, pelo menos no plano 
moral. Para que tal seja possível é necessário que não haja condi- 
cionantes (como a intervenção divina) à liberdade humana e é neces- 
sário existir a possibilidade de múltiplas alternativas*7*.

Para melhor esclarecer as condições necessárias à possibilidade 
de livre arbítrio cito Linda Zagzebski: «If the world is causally deter- 
mined, my act does not really originate in me. For my act really to be 
my own, it must have a certain kind of independence of any conditions 
which make it the case that I cannot do otherwise. My act must be 
unaffected by the presence or absence of these conditions [...]» (8).

A temática do livre arbítrio pode ser discutida nos vários assun- 
tos humanos, mas dado que a Instrução de Ptah-hotep foca sobretudo 
os dominios moral e religioso, é a possibilidade de liberdade humana 
e intervenção divina no dominio da ética que será aqui considerada. 
Note-se ainda que em egipcio nunca houve um termo quer para liber- 
dade, quer para livre arbítrio, o que torna o seu estudo simultanea- 
mente mais aliciante e mais difícil.

Concepção antropológica em Ptah-hotep

Ao lermos a Instrução de Ptah-hotep verificamos claramente que 
o autor estabelece uma diferenciação entre 0 indivíduo que possui 
autocontrolo e 0 indivíduo que se deixa dominar pelas emoções. Exis- 
tem ainda três elementos constituintes da antropologia egípcia, 0 ka 
(kl), 0 ba (bi), e 0 coração (/£>), que desempenham um papel impor- 
tante nas escolhas e acções do indivíduo.

Dialéctica entre autocontrolo e irreflexão

Em toda a literatura sapiencial egípcia 0 sábio é 0 modelo a 
seguir, enquanto o ignorante é naturalmente o exemplo a evitar. Uma 
das principais características do sábio é o autocontrolo. Embora a ex­
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pressão para designar o sábio seja rekh ikhet (rh iht), literalmente 
«alguém que sabe alguma coisa»(9>, o termo, igualmente aplicado ao 
sábio, guer (grw), «silencioso», do verbo guer (gr), «ser silencioso», 
«ser sossegado», ser «calmo»(10>, expressa bem a característica dese- 
jável de autodomínio. No pólo oposto encontra-se o ignorante, cuja 
descrição de Ptah-hotep se segue:

Quanto ao ignorante que não ouve,
Nenhuma coisa será feita para ele.
Ele vê 0 conhecimento na ignorância,
O que é útil no que é pernicioso 
Ele faz tudo 0 que é detestável,
Pelo que se tem razão para se estar irritado com ele diariamente.
Ele vive do que se morre,
Um discurso distorcido é 0 seu alimento.
É essa a característica que os funcionários reconheceram 
Que é: um morto vivo todos os dias.
As pessoas manterão a distância das suas acções nefastas
Por causa dos muitos azares que se abateram sobre ele todos os
dias. (575-87)<">.

Porém, a figura do ignorante não é necessariamente negativa, 
como se pode verificar na seguinte declaração: «Não tornes 0 teu 
coração vaidoso devido ao teu conhecimento, / consulta o ignorante e 0 
sábio» (52-4)(12).

Ptah-hotep não fala apenas do sábio e do ignorante, mas tam- 
bém do que segue 0 coração, 0 chemés-ib (sms-/ó)<13) e do que obe- 
dece ao ventre. De facto, a meu ver existe uma identificação entre 0 
primeiro e o sábio, e entre o segundo e 0 ignorante, 0 que será corro- 
borado pela máxima 14:

Aquele que alcança 0 coração (i.e., que é de confiança)
É aquele que não se inclina04· para o discurso do seu ventre. (234-5). 
[...]
O coração daquele que ouve o seu ventre comete erros;
Ele suscitará desdém em vez de amor. (243-4).
[...]
Aquele que ouve o seu ventre pertence ao inimigo. (248).(5י)

No entanto, tanto 0 ventre como 0 coração podem desencadear 
acções irreflectidas:

Não repitas uma calúnia,
Não a ouvirás.
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É aquele que tem 0 ventre em fogo que se expressa dessa maneira.
(350-2).(16>

Não respondas a uma palavra (agressiva) com emoção (nsr).
Olha para o outro lado, controla-te.
A chama do que tem 0 coração em fogo espalha-se depressa. (376-8).(17>

Inversamente, 0 ventre pode-se encontrar calmo:

Um pouco daquilo que se cobiça
Gera a querela naquele que tem 0 ventre fresco. (322-3)(18)

Ambos os elementos constituintes do ser humano podem originar 
emoções negativas e positivas. Sobretudo, entre 0 ventre em fogo e 0 
coração em fogo dificilmente haverá distinção de significância. Con- 
tudo, embora 0 coração possa originar acções descontroladas Ptah- 
-hotep exorta 0 seu leitor a segui-lo(19), enquanto 0 ventre é associado a 
um instinto emocional não domesticado pela ética.

As linhas 376-788 indicam livre arbítrio em relação ao que segue 
0 coração. Relativamente ao que age em conformidade com 0 ventre 
Ptah-hotep nem sempre lhe parece atribuir capacidade de escolha:

É 0 pão que se destina à distribuição que se anseia.
O que tem 0 ventre vazio é 0 que se agita,
E 0 que sente que é mantido num estado de privação torna-se um
agressor. (483-5).

Estando a acção com origem no ventre fora do controlo do agente, 
poderá deus influenciar as motivações irracionais que 0 levam a agir? 
Voltaremos a esta questão mais à frente.

O ka, o ba, e o coração

O conceito de ka (kl) é de difícil interpretação e tradução(20). Por 
uma questão de clarificação epistemológica, podemos dividir 0 ka em 
ka interno e externo(21). O ka externo é o habitualmente traduzido por 
«duplo», e que era alvo do culto funerário, das oferendas do rei (htp- 
-di-nsw n k3 n NN (22)), e que se pode ver nas representações 
do deus Khnum, na sua função de criador, a ser criado ao mesmo 
tempo que 0 indivíduo. Há ainda o ka de cada indivíduo comum, e o 
ka do rei(23).
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O ka que nos interessa aqui é o ka do indivíduo comum, ligado 
às actividades mentáis, o ka interno. Andrey Bolshakov afirma que
«The mind was usually related to the ba [...], but the word hmt (“think”
or “to act as three together”) leads one to suppose that there was also 
an idea of thinking as a trilateral process, with the ka playing an 
obscure role, along with the t>a.»(24)

É esta participação do ka no pensamento e na possibilidade de 
escolha do indivíduo que nos interessa aqui.

Quer 0 ka quer 0 ba, mais conhecidos pelos seus atributos post 
mortem, estão, segundo alguns textos, activos e presentes enquanto o 
indivíduo está vivo. Como nota James P. Allen<25) acerca do ba, tal é 
notório no célebre Diálogo de Um Homem com o Seu Ba, conhecido 
texto do Império Médio. Na Instrução de Ptah-hotep uma passagem 
no epílogo sugere-nos igualmente a actividade do ba antes da morte:

O sábio alimenta 0 seu ba com 0 que é duradouro,
Para que (0 seu ba) esteja contente com ele sobre a terra. (524-5)(26)

De facto, também aqui se parece considerar algum tipo de influên- 
cia por parte do ba sobre 0 indivíduo, já que este deve procurar a sua 
aprovação. Dado que Ptah-hotep apenas faz referência ao ba na pas- 
sagem acima citada, não darei mais seguimento aqui ao possível pa- 
pel desempenhado pelo ba no livre arbítrio.

Vejamos por agora as instâncias em que 0 ka intervém nos as- 
suntos humanos em Ptah-hotep:

Se estás entre convidados 
À mesa de um superior, (119-20)
[...]
Importuná-lo é a abominação do ka. (125)
[...]
Quanto ao superior, quando está perante a refeição,
A sua conduta está(27) de acordo com a ordem do seu ka. (135-6)
[...]
É 0 ka que estende os seus braços:
O superior dará àquele que atingiu a condição de homem (de quali- 
dade). (139-40)(28>

Não difames ninguém,
Grande ou pequeno, é a abominação do ka. (159-60)(29)

Não reduzas 0 tempo de «segue-o-coração»,
Desperdiçar o seu momento (3t){30) é a abominação do ka. (188-9)<31)
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Se ele for recto, se seguir os teus passos,
Tomar bem conta dos teus bens,
[...]
Ele é teu filho, teu ka 0 gerou. (199-202, 204)<32)

Daquele que falha em sustentar os amigos 
Diz-se: «tem um ka egoísta». (341-2).
[...]
O (bom) ka é 0 ka pelo qual alguém é mantido. (344)<33)

Se ele se zangar com quem 0 frustra,
O ka (do mestre) separar-se-á de quem 0 ama. [...]
No entanto ele providencia juntamente com 0 deus,
O que ele deseja deverá ser feito para ele.
Quando ele voltar 0 seu rosto para ti depois de se ter enraivecido, 
Haverá paz do seu ka. (391-7)(34)

Se deixares o seu conhecimento impressionar o seu senhor (do povo), 
O teu sustento virá do seu ka.
Assim como 0 ventre do favorito é alimentado,
Também as tuas costas serão vestidas por ele (ka). (401-7)(35)
[...]
Vê, é 0 ka que ama ouvir. (414)<36)

Como podemos constatar, se o ka não determina 0 comporta- 
mento do indivíduo, pelo menos influencia-o. As passagens «a sua 
conduta está de acordo com a ordem do seu ka», «é 0 ka que esten-
de os seus braços», «tem um ka egoísta», «0 ka separar-se-á de
quem o ama», «haverá paz do seu ka», indicam, pelo menos à super- 
fície, que 0 ka tem um certo grau de autonomia. Podemos ver 0 ka 
como um alter-ego, havendo uma dialéctica entre o eu e 0 ka. Embora 
por vezes 0 eu possa despeitar o ka (como na linha 160), creio que a 
relação entre 0 indivíduo e o /ca é sobretudo uma relação de cumplid- 
dade, como é expresso, por exemplo, na linha 344.

No papel desempenhado no pensamento pelo ka, este pode ser 
traduzido, segundo Andrey Bolshakov, por «carácter», «natureza», 
«temperamento», ou «disposição»(37). Enquanto carácter, 0 ka, que 
nasce juntamente com o indivíduo a que pertence, poderá ser ainda 
traduzido, segundo 0 mesmo autor, por «destino» ou «providência»(38). 
Hans Goedicke<39) sugere ainda, na sua interpretação das linhas 135- 
-136, que 0 ka, ao ser a referência de comportamento do indivíduo, 
seria deste modo «the man’s better self, a kind of conscience shaping
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the mundane experience». Saliente-se ainda que o ka «era transmitido 
pelo criador ao mundo, pelo rei ao povo, e pelos pais aos seus fi- 
lhos»(40). Esta transmissão do ka pelo deus criador(41) sugere algum 
tipo de intervenção de deus junto do ka, 0 que nos leva às questões: 
terá 0 ka autonomia na influência do comportamento humano, ou 
será, pelo contrário, 0 próprio ka por sua vez influenciado por deus?

Do ka passemos agora ao coração (/’b)(42). O coração é um dos 
elementos fundamentais da concepção egípcia de indivíduo. O coração 
era para os antigos Egípcios a sede do pensamento, do conhecimento, 
da intuição, mas também, como acima vimos, da emoção.

Vejamos de seguida as passagens referentes ao coração que me 
parecem mais pertinentes para 0 tema:

Segue 0 coração (sms-ib) enquanto viveres,
Não cometas excessos em relação ao que foi dito,
Não reduzas o tempo (tr) de «segue-o-coração»,
Desperdiçar 0 seu momento de acção (yf./) ofende 0 ka.
Não desperdices tempo em cuidados do dia-a-dia
Para além do necessário para a tua casa;
Acontecem as coisas, segue 0 coração. (186-192)<43)

O coração daquele que ouve o seu ventre comete erros;
Ele suscitará desdém em vez de amor. (243-4)(44)

Segundo David Lorton, a tradução da expressão sms-ib depende 
do contexto. De acordo com 0 mesmo autor, ib  pode ser traduzido 
como «consciência», «vontade», ou «desejo», e sms como «seguir», 
«servir», ou ainda «fazer uso de». O referido autor opta por traduzir 
esta passagem de Ptah-hotep por «segue a tua consciência».(45) A exor- 
tação seguinte, «não cometas excessos em relação ao que foi dito», 
pode ser relacionada com as linhas 151, «segura-te a maet, não te 
afastes dela», e 312, «um homem vive uma longa vida quando aplica 
correctamente a maef»(46). As linhas seguintes podem ser interpreta- 
das como um aforismo contra a procrastinação na atenção a ter com 
o coração. Neste sentido proponho a tradução complementar de «serve 
0 teu coração», no intento do desenvolvimento pessoal.

Na relação entre o indivíduo e o seu coração, 0 segundo não é 
sempre passivo. Na linha 378 («a chama do que tem 0 coração em 
fogo espalha-se depressa»), 0 descontrolo emocional manifesta-se sob 
0 coração em chamas, e na linha 243 é igualmente o coração que 
ouve o ventre e leva 0 indivíduo a cometer erros. Torna-se portanto,
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aparentemente, um paradoxo seguir 0 coração quando este pode ter 
comportamentos menos desejáveis. Todavia, as linhas 635-636 indi- 
cam que quando indivíduo e coração sintonizam, 0 primeiro encontra- 
-se no caminho aconselhado por Ptah-hotep: «ele fará maet, / quando 
o seu coração tiver agido de acordo com as suas acções. »(47)

Enquanto referência comportamental, saliente sobretudo na já 
abordada linha 186, o coração parece portar uma consciência ética 
que o transcende. Como nota Siegfried Morenz(48), em períodos poste- 
riores a inspiração divina ao coração, quer para actos construtivos 
quer para actos destrutivos, está bem documentada. Poderá o coração 
em Ptah-hotep estar igualmente acessível à inspiração divina? Volta- 
remos a esta questão no capítulo seguinte.

Concepção de deus em Ptah-hotep

A segunda etapa do nosso trabalho é definir a concepção de 
deus segundo a Instrução de Ptah-hotep enquanto interventor nos as- 
suntos humanos.

Um dos problemas levantados pelo chamado «deus das instru- 
ções» -  e de outras fontes, tais como nomes próprios(49) e as biogra- 
fias de privados -  é 0 anonimato de deus. As únicas divindades no- 
meadas na Instrução de Ptah-hotep são Osiris e Hórus.

As duas principais correntes interpretativas do significado do 
deus não nomeado são a que defende que esta divindade se trata de 
um Deus monoteísta e transcendente, e a que argumenta que não se 
especifica qual o deus a que se refere para não promover partidaris- 
mos e para que um deus em particular (Ré, Ptah, Tot, etc.) que seja 
necessário em determinada situação ou local possa estar implícito no 
termo genérico.

Da primeira corrente interpretativa faz parte Joseph Vergote<50) 
cujo trabalho continua a ser um ponto de referência no estudo da 
«noção de deus» nas instruções egípcias. Vergote defende que o 
deus anónimo das instruções revela um monoteísmo dos sábios. Esta 
interpretação é hoje considerada inapropriada para 0 pensamento 
egípcio pela maior parte dos egiptólogos.

A interpretação de que o termo ntr é utilizado para referir qualquer 
divindade do panteão egípcio consoante os locais e as circunstâncias 
em que 0 leitor se encontra é actualmente considerada a mais plausí- 
vel e é defendida, entre outros autores, por Erik Hornung(51). Segundo
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este autor, o uso do vocábulo ntr nas instruções tem de ser analisado 
à luz do seu contexto. As instruções destinavam-se aos futuros funcio- 
nários, que, na sua actividade profissional, se poderiam encontrar em 
diversas localidades, cada uma com 0 seu deus. Por conseguinte, 0 
termo indefinido n tr aplica-se a qualquer deus sob cuja influência 0 
funcionário se possa encontrar*52*. A hipótese de um monoteísmo está, 
por conseguinte, para estes autores, excluída. Mesmo quanto à hi- 
pótese de um henoteísmo, tal parece ser improvável, como afirma 
Michael Fox(53), urna vez que o henoteísmo implica a exclusão de outros 
deuses o que não parece ser o caso nas instruções.

Para o estudo de deus em Ptah-hotep podemos utilizar algumas 
das categorias propostas por Joseph Vergote(54), nomeadamente as 
categorias de «senhor dos acontecimentos», «providência dos ho- 
mens», «juiz e retribuidor das boas e más acções». Cito aqui as pas- 
sagens da instrução que se enquadram nas categorias de Vergote 
relevantes para esta discussão:

Enquanto «senhor dos acontecimentos»:

Nunca o terror (hr) das pessoas foi bem sucedido,
O que deus ordena é que é o que se torna bem sucedido.
Pensa em viver em(55> paz
O que eles (deuses)(56> dão vem por si mesmo. (115-8)(57)

Aquele que deus ama é aquele que ouve;
Aquele que deus odeia não ouve.
É o coração que faz do seu proprietário
Alguém que ouve ou alguém que não ouve. (545-51 )(58)

Como «providência dos homens»:

Comer está sob o conselho de deus. (142)(59)

Se lavrares e houver prosperidade no campo,
E se deus o deixar prosperar na tua mão (161-2).
[...]
É o que está só que deus acolhe. (173)(60)

As coisas (bens materiais) não vêm por si.
É a sua lei para aqueles que eles (deuses) amam, (181-2)
[...]
É 0 deus que o faz notável,
(E) que 0 protege (mesmo enquanto) dorme. (184-5)(61)

Pessoas com um grande (wr) coração são um dom de deus. (247)<62)
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Sustenta os teus amigos com o que tiveres,
Tem-no pela graça de deus. (339-40)(63)

Não ponhas a confiança do teu coração na acumulação dos teus bens 
materiais,
O que te chegou foi dado por deus. (máxima 30)(64)

Vê, um bom filho é uma dádiva de deus. (152)(65>

«Juiz e retribuidor das boas e más acções»:

Não exercerás terror entre as pessoas,
Deus castigará do mesmo modo. (99-100)(66)

Aquele que se mostrou hostil contra ti incorrerá no desfavor deles 
(dos deuses),
(Pois) um obstáculo foi infligido no ventre.
Aquele que eles guiam não comete erros;
Aquele que eles privam de barco não atravessa. (216-9)<67)

Sendo deus o «senhor dos acontecimentos» e «providência dos 
homens», pode o livre arbítrio humano coexistir com a intervenção 
divina? Relativamente ao «senhor dos acontecimentos» consideremos 
agora as linhas 545-551.

As duas primeiras linhas apresentam um problema gramatical. 
Dependendo da forma verbal que considerarmos ser a intencionada 
pelo autor, o sujeito ou é o homem ou é deus. Na tradução que apre­
sento aqui, interpretei os verbos mrrw («amar») e msddw («odiar») 
como sendo formas relativas imperfectivas. Uma alternativa com um 
significado semelhante é o particípio imperfectivo passivo: «o amado 
de deus é aquele que ouve; o odiado de deus não ouve». A primeira 
frase, com a mesma forma verbal, pode ainda ser traduzida como 
«aquele que ouve é amado de deus», colocando a ênfase na acção 
humana. A meu ver há pelo menos mais uma forma verbal que se 
pode adequar a este contexto. Embora morfologicamente não seja de 
se esperar encontrar a terminação em w é possível que ambos os 
verbos sejam particípios imperfectivos activos, o que altera completa­
mente o sentido do texto: «aquele que ama deus é aquele que ouve; 
aquele que odeia deus não ouve». Como nota Zbinék Zába, que no 
entanto optou pela mesma tradução que aqui proponho, esta interpre­
tação estaria em conformidade com as duas frases que se seguem(68). 
Será este um indicador de que tal interpretação é a mais correcta?

20



O PROBLEMA DO LIVRE ARBITRIO

Na minha opinião não necessariamente, uma vez que se conju­
garmos estas passagens com as linhas 116 («o que deus ordena é 
que é o que se torna bem sucedido»), e 216-217 («aquele que se 
mostrou hostil contra ti incorrerá no desfavor deles, /  (pois) um obstá­
culo foi infligido no ventre»), verificamos que para Ptah-hotep deus 
intervém nos assuntos humanos e até no próprio indivíduo. Tratar-se- 
-ão as linhas 545-551 de um paradoxo? Ou será que Ptah-hotep pre­
tendeu dividir a responsabilidade entre homem e deus? Coloco esta 
questão por algo de semelhante ocorrer no célebre texto sobre A Aven­
tura de Sinuhe. Quando explica ao rei Senuseret I as razões que o 
levaram a exilar-se na Ásia Sinuhe acusa, por um lado, os seus me­
dos e emoções que o dominaram por completo e, por outro, o deus 
que determinou (SA, B229-30) a sua fuga. Note-se que o termo utili­
zado por Sinuhe é o termo usualmente traduzido por «destino». Tanto 
quanto me é possível saber, em nenhum texto do Império Antigo e do 
Império Médio o destino surge como uma entidade autónoma como 
virá a acontecer no Império Novo(69); o destino é sempre manipulado 
geralmente por um deus e, em algumas fórmulas dos «Textos das 
Pirâmides», pelo rei. Voltaremos ã questão do destino mais à frente.

As linhas 550-1, «é o coração que faz do seu proprietário / alguém 
que ouve ou alguém que não ouve», conduzem-nos à interrogação 
feita no capítulo precedente: poderá o coração na Instrução de Ptah- 
-hotep estar acessível à inspiração divina? As frases acabadas de citar 
colocam a capacidade de livre arbítrio à responsabilidade do coração, 
pelo que em Ptah-hotep a influência de deus não parece efectuar-se 
no coração. A intervenção divina no indivíduo ao nível físico aparenta, 
no entanto, estar presente nas linhas 216-217, «aquele que se mos­
trou hostil contra ti incorrerá no desfavor deles (dos deuses), / (pois) 
um obstáculo foi infligido no ventre.» Nesta instância é provável que o 
pronome sufixo plural .sn se reporte aos deuses, uma vez que na 
reinterpretação do manuscrito L2 da XVIII dinastia (Império Novo, c. 
1560-1070 a. C.) «eles» é substituído por «deus». A palavra traduzida 
por «obstáculo», sdb, pode ter ainda os significados de «impedimento» 
e de «mal». Deus pode portanto, ainda que em reacção retributiva, 
controlar o indivíduo através do seu ventre.

Enquanto na passagem antecedente a intervenção divina pode 
ser interpretada como tendo sido provocada pela rebeldia do filho que 
desobedece ao discípulo de Ptah-hotep, as duas linhas que se se­
guem parecem comportar um carácter universalista: «aquele que eles 
guiam não comete erros (nnm); /  aquele que eles privam de barco
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não atravessa». Se relacionarmos a primeira frase com «o erro (nnm) 
entra naquele que não ouve» (572)(70), voltamos à problemática das 
linhas 545-546; se na primeira frase é deus que mantém 0 indivíduo 
no bom caminho, na linha 572 este é responsabilizado por não ouvir. 
A responsabilidade parece ser abordada na frase «aquele que eles 
privam de barco não atravessa». O verbo φ ί,  «atravessar», é aqui 
utilizado como metáfora para alcançar a vida desejada no Além. Se 0 
indivíduo que é guiado pelos deuses não erra, podemos concluir que 
o indivíduo que não 0 é erra. Aparentemente o indivíduo é colocado 
na dependência de deus para ser bem sucedido no julgamento após a 
morte. Neste caso podemos estar perante uma predestinação(71) divina 
do futuro do indivíduo depois da morte. A noção de que deus determi- 
na aspectos da vida do indivíduo parece conviver com a liberdade de 
escolha deste. Em que extensão se afirma a determinação do primeiro 
e a liberdade do segundo no contexto geral do Império Antigo e do 
Império Médio é uma interrogação a que não darei seguimento aqui.

Enquanto a determinação divina da máxima 12 nos pode parecer 
negativa, há outra dimensão na relação entre homem e deus que se 
nos afigura benquista. Esta dimensão é 0 que podemos classificar, por 
uma questão de conveniência, de providencialista. Um exemplo são as 
linhas 161-162: «se lavrares e houver prosperidade no campo, e se deus 
o deixar prosperar na tua mão». Aqui lavrar o campo tem um significado 
bifronte. Por um lado tem um sentido de abundância em riqueza, mas 
por outro é uma metáfora da reprodução humana(72). O homem está 
dependente de deus quer para produzir riqueza quer para procriar.

Na nossa mundividência actual, em que se valoriza 0 esforço in- 
dividual e a independência, a dependência de deus pode-nos parecer 
uma restrição ã iniciativa humana. No entanto, para os antigos Egíp- 
cios esta dependência não tinha de ser humilhante. Pelo contrário, é 
possível que este género de intervenção divina fosse desejado e con- 
siderado benfazejo. De facto, é 0 próprio autor da instrução que 0 
sugere: «pensa em viver em paz, / 0 que eles dão vem por si mes- 
mo.» (115-8). Ao viver de acordo com os preceitos de Ptah-hotep o 
discípulo torna-se apto a receber as dádivas dos deuses.

Podemos por conseguinte falar de uma relação de parceria e de 
cumplicidade na relação entre homem e deus enquadrada na dimen- 
são providencialista do segundo, e daí que possamos estabelecer 
duas atitudes fundamentais de deus para com a humanidade: a deter- 
minação e a dádiva. A primeira tem componentes negativas, enquanto 
a segunda é estimada.
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A hostilidade de deuses para com a humanidade não era estranha 
ao pensamento egípcio, como bem nota Siegfried Morenz(73). A ideia de 
que um deus pode contribuir para uma condenação a priori do homem 
estaria assim em conformidade com uma certa hostilidade divina(74). 
Esta característica da intervenção divina na Instrução de Ptah-hotep 
leva-nos à seguinte interrogação: serão os deuses egípcios bons? Ou 
serão ambivalentes?

Continuando a definição da concepção de deus em Ptah-hotep, 
chegamos agora à relação entre deus e 0 destino (sí). Como acima 
ficou dito, até ao Império Novo o destino será sempre uma entidade 
passiva geralmente controlada por deus. Ora, como afirma Siegfried 
Morenz, neste âmbito deus intervém na história na qualidade de «se- 
nhor do destino»(75). Na Instrução de Ptah-hotep existe apenas uma 
referência a s?:

Se estás a tentar conhecer a verdadeira natureza de um amigo, (463) 
[...]
(e se) ele concretizar um acto que te irrite, (472)
[...]
Não lhe respondas com um acto de hostilidade, (476)
[...]
Nunca 0 seu momento (sp) falhou em vir;
Não se pode escapar daquele que 0 determinou (s i si׳v). (479-80).,76)

Dado 0 teor da máxima 33 as duas últimas frases provavelmente 
referem-se à morte do desviante por retribuição divina. Com efeito, na 
ausência de um antecedente para o participio perfectivo activo, deus é 
0 sujeito mais plausível'771. Resta saber que tipo de acção está subenten- 
dida a S3 e qual 0 grau de imputabilidade do sujeito passivo. Se 0 pro- 
nome dependente sw  referir sp é a morte do indivíduo que é determi- 
nada, inserindo-se no paradigma da acção-retribuição. Se pelo contrário 
sw designar 0 indivíduo, é o seu comportamento que é predestinado, 
culminando num castigo desde logo anunciado.

Contudo, ao invés do que é documentado sobretudo em fontes do 
Império Novo e períodos posteriores(78>, a extensão do tempo de vida 
parece estar dependente do indivíduo e não da graça de deus: «um 
homem vive uma longa vida quando aplica correctamente a maet».

Coloco agora uma última questão sobre deus à qual não respon- 
derei aqui. Será a intervenção divina controlada pela divindade? Na 
criação egípcia, 0 potencial vivificante, 0 espaço aquoso primordial do 
Nun, precede todos os deuses, com a possível excepção do deus cria- 
dor(79). Tendo os deuses origem no Nun poderá este controlá-los?
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A noção de maet como reguladora do livre arbítrio humano 
e da intervenção divina

O conceito de maet é fundamental em todos os aspectos da 
civilização egípcia. Num estudo como este, que conjuga ética e reli- 
gião, a maet tem um papel decisivo na compreensão do fenómeno 
em estudo.

Posto isto, vejamos agora a quinta máxima da Instrução de Ptah- 
-hotep:

Se és um líder,
Responsável por orientar um grande número (de pessoas),
Procura toda a ocasião para seres eficiente,
De modo a que 0 teu comportamento seja irrepreensível.
Grande é a maet, duradoura a sua eficácia.
Não foi perturbada desde o tempo de Osíris.
O que transgride as leis (hpw) é punido,
Isto escapa ã visão do homem ganancioso.
A iniquidade vai-se apoderar da quantidade,
Mas o mal nunca sucederá em trazer 0 seu momento de acção, em 
segurança, ao porto.
Ele (o que pratica as más acções) diz: «Adquiri para 0 benefício da 
minha função».
Chega 0 fim, a maet permanece.
O homem (justo) diz: «esta é a terra de meu pai» (84-98).(80)

Nesta máxima afirma-se a possibilidade de livre arbítrio humano: 
«procura toda a ocasião para seres eficiente». A frase «isto escapa à 
visão do homem ganancioso» relembra-nos o indivíduo que se deixa 
dominar pelo ventre. Outra declaração imputa autonomia ao homem: 
«segura-te a maet, não te afastes dela» (151). A locução «0 que trans- 
gride as leis (hpw) é punido» é reveladora. As acções humanas são 
avaliadas com maet e as leis como referência. Ao ser imputável e 
passível de responsabilização moral, o homem sai com o livre arbítrio 
reforçado. A avaliação ética alcança a sua maior expressão no julga- 
mento dos mortos, que, segundo alguns autores, terá até tido origem 
ainda no Império Antigo(81). Este julgamento é justamente uma das 
principais limitações da divindade. Como bem refere J. Sainte Fare 
Garnot(82), 0 julgamento dos mortos encoraja a liberdade humana. Não 
obstante a sua responsabilidade depender da sua liberdade de esco- 
lha, 0 homem é confrontado com a maet e não com os deuses. Os
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deuses devem, por conseguinte, sujeitar-se à ordem cósmica. A res- 
ponsabilidade do homem constitui assim o espaço reservado à auto- 
nomia humana. Todavia se, como acima se conjecturou, deus pode 
efectivamente determinar as acções do homem para o mal, o julga- 
mentó post mortem torna-se naturalmente redundante, levando a que 
haja uma excepção na mediação da relação entre deus e homem, 
bem como uma justaposição de conceitos.

Conclusão

Como pudemos constatar, o problema do livre arbítrio e da 
predestinação divina em Ptah-hotep é um tema complexo e que aqui 
só pôde ser tratado resumidamente. Do percurso que fizemos pode- 
mos salientar a complexidade do processo de pensamento na antro- 
pologia egípcia, que se dá com a conjugação dos elementos antropo- 
lógicos ka, ba e coração. Cada um destes, independentemente e em 
conjunto, condiciona o indivíduo na sua possibilidade de escolha. Por 
isto não quero dizer que impossibilita 0 indivíduo de escolher livre- 
mente, mas que influencia a sua escolha. Vimos igualmente que sem 
a direcção do coração o ventre pode controlar as acções do indivíduo.

Relativamente à noção de deus verificámos que a divindade em 
Ptah-hotep, além de influenciar as acções do indivíduo, também é 
benquista. Estas duas dimensões podem ser, no entanto, divergentes: 
enquanto a providência é positiva a intervenção no indivíduo por vezes 
é negativa. Convivem assim, na Instrução de Ptah-hotep, discursos 
opostos que ora apontam para a liberdade humana ora para uma certa 
determinação divina. Tal justaposição de ideias é só por si relevante; 
se o autor da instrução as registou é porque ambas as concepções 
coexistiam e eram consideradas válidas.

Dada a popularidade da instrução, o conteúdo da mesma estaria 
certamente em conformidade com o que 0 decoro -  cujo condiciona- 
mento é constantemente relembrado por John Baines -  permitia aos 
membros da elite escreverem e, por consequência, poderá ser consi- 
derada como representante do pensamento intelectual do Império An- 
tigo e do Império Médio. Seja como for, há que ter em consideração 
que a relação deus-homem é mediada pela maet. E é contra 0 pano 
de fundo deste conceito ético que as acções humanas são avaliadas 
e a responsabilidade imputada.
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